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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO PENAL E PENAL. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA 
(ART. 1º, I, DA LEI N. 8.137/1990). OFENSA AO ART. 41 DO CPP NÃO 
CONFIGURADA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE. MATERIALIDADE, 
AUTORIA E DOLO COMPROVADOS. PROVAS SOBRE O CRIVO DO 
CONTRADITÓRIO. DEVIDO PROCESSO LEGAL. SUFICIÊNCIA. 
PRECEDENTES DO STJ. MODIFICAÇÃO DO JULGADO. INCURSÃO NA 
SEARA FÁTICO-PROBATÓRIA. DESCABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. 
DOSIMETRIA. PRIMEIRA FASE. MAJORAÇÃO DA PENA-BASE. TESE 
DEFENSIVA ACERCA DOS MAUS ANTECEDENTES. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTUM DE AUMENTO. MOTIVAÇÃO 
IDÔNEA E PROPORCIONAL. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. PRECEDENTES. ATENUANTE 
INOMINADA DO ART. 66 DO CP NÃO APLICADA. PAGAMENTO DE 
VALOR IRRISÓRIO DA DÍVIDA POR MEIO DE PROGRAMA DE 
PARCELAMENTO. REVISÃO DAS CONCLUSÕES. DESCABIMENTO. 
SÚMULA 7/STJ. REGIME INICIAL SEMIABERTO. CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DESFAVORÁVEL E REINCIDÊNCIA. CABIMENTO. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL POR RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. AUSÊNCIA DE REQUISITOS. PENA DE MULTA. ART. 60 DO 
CP. PROPORCIONALIDADE COM A PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. Inexiste a apontada ofensa ao art. 41 do Código de Processo Penal. No 
caso, as instâncias ordinárias rechaçaram a tese defensiva, assegurando 
que os requisitos legais foram devidamente atendidos. Além disso, é 
pacífico nesta Corte Superior o entendimento de que o advento de sentença 
condenatória acaba por fulminar a tese de inépcia, pois o provimento da 
pretensão punitiva estatal denota a aptidão da inicial acusatória para 
inaugurar a ação penal, implementando-se a ampla defesa e o contraditório 
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durante a instrução processual, que culmina na condenação lastreada no 
arcabouço probatório dos autos. Precedentes.
2. Descabidos os argumentos que visam desconstituir a credibilidade das 
provas ou questionar a sua aptidão para fins de condenação, pois a 
instância ordinária indicou que a condenação está alicerçada em provas 
colhidas durante o contraditório judicial, bem como na extensa prova 
documental constante dos autos, não havendo falar em violação do art. 155 
do Código de Processo Penal. Precedentes.
3. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos 
autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto 
na Súmula 7/STJ.
4. A Corte de origem não emitiu nenhum juízo de valor acerca da tese de 
que a valoração negativa dos maus antecedentes está calcada em uma 
situação menos grave do que as ações penais normalmente apresentam. E, 
embora a defesa tenha oposto embargos de declaração, não alegou, nas 
razões recursais, violação do art. 619 do Código de Processo Penal, a fim 
de viabilizar possível anulação do julgado por vício na prestação 
jurisdicional. Incide, no ponto, os óbices das Súmulas 282/STF e 211/STJ, 
ante a ausência do indispensável prequestionamento.
5. Escorreita a fixação da pena-base acima do mínimo legal, com base em 
elementos concretos desfavoráveis existentes nos autos, não havendo 
deficiência do Magistrado a quo quanto à análise da circunstância judicial 
dos antecedentes e das consequências do crime, motivo pelo qual não há 
falar em ofensa ao art. 59 do Código Penal.
6. A teor da jurisprudência desta Corte, a ponderação das circunstâncias 
judiciais não constitui mera operação aritmética, em que se atribuem pesos 
absolutos a cada uma delas, mas sim exercício de discricionariedade 
vinculada, onde se deve observar não só os princípios da proporcionalidade 
e da razoabilidade, mas também o da suficiência da reprovação e da 
prevenção ao crime. Assim, faz parte do juízo discricionário do julgador 
indicar o aumento da pena em razão da existência de circunstância judicial 
desfavorável, não estando obrigado a seguir um critério matemático rígido, 
de modo que não há direito subjetivo do réu à adoção de alguma fração 
específica para cada circunstância judicial, seja ela de 1/6 sobre a pena- 
base, de 1/8 do intervalo entre as penas mínima e máxima, ou, até mesmo, 
outro valor. Tais frações são parâmetros aceitos pela jurisprudência do STJ, 
mas não se revestem de caráter obrigatório. No caso em tela, o acréscimo 
da pena-base mostrou-se proporcional e razoável, considerando a 
apresentação de fundamentação idônea, suficiente e concreta para a 
valoração desfavorável de duas circunstâncias judiciais, não havendo falar 
em aumento desproporcional.
7. A Corte de origem, diante das circunstâncias do caso concreto, justificou 
a ausência dos requisitos para a aplicação da atenuante genérica prevista 
no art. 66 do Código Penal. Dessa forma, a mudança desse entendimento 
demandaria revolvimento de fatos e provas, procedimento vedado na via 
especial, a teor do óbice da Súmula 7/STJ.
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8. Na hipótese dos autos, mesmo que estabelecida a sanção em patamar 
inferior a 4 anos de reclusão, o modo semiaberto é o adequado para o início 
do cumprimento da pena, uma vez que o acusado é reincidente, com 
antecedentes criminais e consequências do crime desfavoráveis, sendo 
ainda incabível a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos, por ser o réu portador de maus antecedentes, nos termos dos arts. 
33, §§ 2º e 3º, e 44, I, do Código Penal.
9. A pena de multa foi mantida pelo Tribunal Regional com base nas 
condições econômicas do acusado, que declarou exercer o ofício de 
empresário e auferir renda mensal aproximada de R$ 10.000,00 (fl. 461). A 
desconstituição de tais premissas implicaria revolvimento fático-probatório, o 
que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
10. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 18 de junho de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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durante a instrução processual, que culmina na condenação lastreada no 
arcabouço probatório dos autos. Precedentes.
2. Descabidos os argumentos que visam desconstituir a credibilidade das 
provas ou questionar a sua aptidão para fins de condenação, pois a 
instância ordinária indicou que a condenação está alicerçada em provas 
colhidas durante o contraditório judicial, bem como na extensa prova 
documental constante dos autos, não havendo falar em violação do art. 155 
do Código de Processo Penal. Precedentes.
3. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos 
autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto 
na Súmula 7/STJ.
4. A Corte de origem não emitiu nenhum juízo de valor acerca da tese de 
que a valoração negativa dos maus antecedentes está calcada em uma 
situação menos grave do que as ações penais normalmente apresentam. E, 
embora a defesa tenha oposto embargos de declaração, não alegou, nas 
razões recursais, violação do art. 619 do Código de Processo Penal, a fim 
de viabilizar possível anulação do julgado por vício na prestação 
jurisdicional. Incide, no ponto, os óbices das Súmulas 282/STF e 211/STJ, 
ante a ausência do indispensável prequestionamento.
5. Escorreita a fixação da pena-base acima do mínimo legal, com base em 
elementos concretos desfavoráveis existentes nos autos, não havendo 
deficiência do Magistrado a quo quanto à análise da circunstância judicial 
dos antecedentes e das consequências do crime, motivo pelo qual não há 
falar em ofensa ao art. 59 do Código Penal.
6. A teor da jurisprudência desta Corte, a ponderação das circunstâncias 
judiciais não constitui mera operação aritmética, em que se atribuem pesos 
absolutos a cada uma delas, mas sim exercício de discricionariedade 
vinculada, onde se deve observar não só os princípios da proporcionalidade 
e da razoabilidade, mas também o da suficiência da reprovação e da 
prevenção ao crime. Assim, faz parte do juízo discricionário do julgador 
indicar o aumento da pena em razão da existência de circunstância judicial 
desfavorável, não estando obrigado a seguir um critério matemático rígido, 
de modo que não há direito subjetivo do réu à adoção de alguma fração 
específica para cada circunstância judicial, seja ela de 1/6 sobre a pena- 
base, de 1/8 do intervalo entre as penas mínima e máxima, ou, até mesmo, 
outro valor. Tais frações são parâmetros aceitos pela jurisprudência do STJ, 
mas não se revestem de caráter obrigatório. No caso em tela, o acréscimo 
da pena-base mostrou-se proporcional e razoável, considerando a 
apresentação de fundamentação idônea, suficiente e concreta para a 
valoração desfavorável de duas circunstâncias judiciais, não havendo falar 
em aumento desproporcional.
7. A Corte de origem, diante das circunstâncias do caso concreto, justificou 
a ausência dos requisitos para a aplicação da atenuante genérica prevista 
no art. 66 do Código Penal. Dessa forma, a mudança desse entendimento 
demandaria revolvimento de fatos e provas, procedimento vedado na via 
especial, a teor do óbice da Súmula 7/STJ.
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8. Na hipótese dos autos, mesmo que estabelecida a sanção em patamar 
inferior a 4 anos de reclusão, o modo semiaberto é o adequado para o início 
do cumprimento da pena, uma vez que o acusado é reincidente, com 
antecedentes criminais e consequências do crime desfavoráveis, sendo 
ainda incabível a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos, por ser o réu portador de maus antecedentes, nos termos dos arts. 
33, §§ 2º e 3º, e 44, I, do Código Penal.
9. A pena de multa foi mantida pelo Tribunal Regional com base nas 
condições econômicas do acusado, que declarou exercer o ofício de 
empresário e auferir renda mensal aproximada de R$ 10.000,00 (fl. 461). A 
desconstituição de tais premissas implicaria revolvimento fático-probatório, o 
que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
10. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Ivo Antônio Dalla Costa interpõe agravo regimental contra a decisão, de 

minha lavra, cuja ementa transcrevo (fl. 804):

PROCESSO PENAL E PENAL. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA 
(ART. 1º, I, DA LEI N. 8.137/1990). OFENSA AO ART. 41 DO CPP NÃO 
CONFIGURADA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE. ARTS. 13 E 18 DO CP. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. MATERIALIDADE, AUTORIA E DOLO 
COMPROVADOS. PROVAS SOBRE O CRIVO DO CONTRADITÓRIO. DEVIDO 
PROCESSO LEGAL. SUFICIÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. MODIFICAÇÃO 
DO JULGADO. INCURSÃO NA SEARA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
DESCABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA. PRIMEIRA FASE. 
MAJORAÇÃO DA PENA-BASE. TESE DEFENSIVA ACERCA DOS MAUS 
ANTECEDENTES. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. CONSEQUÊNCIAS 
DO CRIME. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTUM DE AUMENTO. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA E PROPORCIONAL. ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM 
A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. PRECEDENTES. ATENUANTE 
INOMINADA DO ART. 66 DO CP NÃO APLICADA. PAGAMENTO DE VALOR 
IRRISÓRIO DA DÍVIDA POR MEIO DE PROGRAMA DE PARCELAMENTO. 
REVISÃO DAS CONCLUSÕES. DESCABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. REGIME 
INICIAL SEMIABERTO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL E 
REINCIDÊNCIA. CABIMENTO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA CORPORAL POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. AUSÊNCIA DE REQUISITOS. PENA DE MULTA. 
ART. 60 DO CP. PROPORCIONALIDADE COM A PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. TESE 
NÃO PREQUESTIONADA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO INTEGRAL.

Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

Nas razões do regimental, a defesa reitera as alegações do especial, de 

violação do art. 41 do Código de Processo Penal (fls. 835/839); dos arts. 1º, I, da Lei n. 

8.137/1990 e 156, caput, do Código de Processo Penal (fls. 839/846); do art. 59 do 

Código Penal (fls. 846/849); do art. 66 do Código Penal (fls. 849/850); do art. 33, §§ 2º 

e 3º, do Código Penal (fls. 850/852); do art. 44 do Código Penal (fls. 852/853); e do art. 

60, caput, do Código Penal (fls. 853/855).
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Requer, ao final (fls. 855/856):

A) Acolher a tese de inépcia da denúncia, a qual, ao tempo de sua 
apresentação, carecia dos requisitos esculpidos no art. 41 do Código de Processo 
Penal, razão pela qual todos os atos praticados após a sua apresentação devem 
ser tidos como nulos.

B) Revalorar juridicamente os elementos citados pelo acórdão para o fim de 
concluir que não são suficientes para provar que tenha dolosamente concorrido 
para a prática da infração penal prevista pelo art. 1º, inc. I, da Lei nº 8.137/90, 
absolvendo-o com fundamento no art. 386, V, do CPP.

C) Reconhecer a violação do art. 59 do Código Penal, mormente para afastar 
da valoração negativa das consequências do crime por ausência e/ou rever o 
patamar de exasperação aplicado na primeira fase de dosimetria da pena.

D) Conceder a atenuante genérica prevista no art. 66 do CP, considerando 
que procurou reduzir os prejuízos causados por meio de adesão ao programa de 
parcelamento e pagamento de parte do tributo.

E) Alterar o regime inicial de cumprimento da pena para o aberto por 
aplicação dos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal, à luz do que dispõe o 
art. 59 do mesmo diploma repressivo.

F) Substituir a pena de 03 (três) anos e 06 (seis) meses de reclusão por duas 
restritivas de direito, nos termos que dispõe o art. 44, § 3º, do Código Penal;

G) Em observância ao art. 60, caput, do Código Penal, readequar a 
quantidade e o valor pena de multa imposta, assim como que corresponda ao 
salário mínimo vigente nos anos de 2012 e 2013.

É o relatório.

VOTO

Não merece acolhida a pretensão do agravante. Não obstante os esforços 

perpetrados pela defesa, não verifico fundamentos suficientes para infirmar a decisão 

agravada.

A bem da verdade, as razões do regimental apenas evidenciam sua 

utilização como forma de expressar a insatisfação com o decisum ora questionado, na 

tentativa de rediscutir a matéria rechaçada.

Conforme assinalei na decisão ora agravada, descabida a alegação de 

ofensa ao art. 41 do Código de Processo Penal.

A Corte de origem entendeu que a denúncia atendeu os requisitos mínimos 

previstos no art. 41 do Código de Processo Penal, com exposição do evento delituoso e 

suas circunstâncias, a qualificação dos acusados e a classificação do crime, 

acrescentando que a individualização detalhada da conduta é desnecessária (fls. 

448/449), estando o acórdão recorrido em harmonia com a jurisprudência desta Corte 
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Superior:

RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. CRIME CONTRA 
A ORDEM TRIBUTÁRIA. SONEGAÇÃO FISCAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
E VIOLAÇÃO DOS ARTS. 18, 107, IV, 109, 110, TODOS DO CP; 41 E 397, III E 
IV, AMBOS DO CPP; 2º, 3º E 4º, TODOS DA LEI N. 8.866. PRESCRIÇÃO. 
TERMO INICIAL. CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
SÚMULA VINCULANTE 24/STF. TESES DE PRESCRIÇÃO EM ABSTRATO E EM 
CONCRETO. VERIFICAÇÃO NÃO OCORRÊNCIA. LAPSOS DE 12 E/OU DE 8 
ANOS NÃO TRANSCORRIDOS ENTRE OS MARCOS INTERRUPTIVOS. 
CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO EM 21/3/2009, RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA 30/9/2014; PUBLICAÇÃO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA 
14/3/2018; E INTIMAÇÃO DO ACÓRDÃO CONFIRMATÓRIO DA CONDENAÇÃO 
EM 2/4/2021. INÉPCIA DA DENÚNCIA. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
NECESSÁRIOS AO INÍCIO DA PERSECUÇÃO PENAL E À GARANTIA DO 
PLENO EXERCÍCIO DA DEFESA DO RECORRENTE. VERIFICAÇÃO. 
OCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE NÃO COMPROVAÇÃO DO DOLO. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. PREJUDICIALIDADE DE 
ANÁLISE. SÚMULA 7/STJ. TESE DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI N. 
8.137/90. ALEGAÇÃO DE PRISÃO CIVIL POR DÍVIDA. NÃO CARACTERIZAÇÃO. 
JURISPRUDÊNCIA DOS TRIBUNAIS SUPERIORES. TEMA N. 937/STF, ARE N. 
999.425-RG/SC. TESE DE QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO. AUSÊNCIA DE 
REQUISIÇÃO PELA RECEITA FEDERAL. ALEGAÇÃO DE NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DO DOLO ESPECÍFICO. PRESCINDIBILIDADE. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. PARCELAMENTO DA DÍVIDA PARA COM VIÉS DE 
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL. MATÉRIA NÃO 
TRATADA NO RECORRIDO ACÓRDÃO. CARÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF.

[...]
5. Quanto à aludida violação do art. 41 do Código de Processo Penal, a Corte 

de origem dispôs que a peça acusatória veio instruída com a Representação Fiscal 
para Fins Penais - RFFP n. 14751.000284/2009-01, na qual restou demonstrado 
que a empresa individual MARIA DO SOCORRO BARBOSA DO NASCIMENTO, 
de real propriedade do acusado, nos anos de 2004 e 2005, escriturou valores 
superiores aos declarados ao fisco, o que gerou o não recolhimento de tributos 
federais, já que indicou receita inferior à que foi apurada nos anos indicados (fls. 
542, ordem decrescente, termo de declarações fls. 303/304, ordem decrescente). 
[...] Na descrição dos fatos caracterizadores do ilícito, constante da Representação 
Fiscal para Fins Penais, resta consignado que o apelante se utilizou de pessoa 
interposta para manter os seus negócios, tendo deixado de declarar as receitas 
auferidas à Secretaria da Receita Federal do Brasil, nos anos de 2004 e2005. 
Restou demonstrada a prática de omissão de dados, divergência entre os valores 
informados na declaração anual remetida ao fisco, no valor de R$ 170.341,04 e a 
movimentação na conta da empresa, no montante de R$ 1.704.650,93, 
correspondendo a 10% da receita auferida no ano de 2004, tendo a conduta se 
repetido no ano de 2005 (fl. 562).

6. Da leitura da exordial acusatória (fls. 3/5), e pelo quanto disposto na 
decisão guerreada, não se divide a nulidade arguida pelo recorrente. Pelo 
contrário, a denúncia preenche os requisitos do art. 41 do Código de Processo 
Penal, pois, segundo entendimento corrente deste Tribunal Superior sobre o ponto, 
fica "afastada a inépcia quando a denúncia preencher os requisitos do art. 41 do 
CPP, com a individualização das condutas, descrição dos fatos e classificação dos 
crimes, de forma suficiente a dar início à persecução penal na via judicial e garantir 
o pleno exercício da defesa aos acusados" (RHC 85.172/SP, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 11/09/2018, DJe 24/09/2018) - (RHC n. 
106.036/RN, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 17/12/2019).

7. Inviável, diante do óbice prescrito na Súmula 7/STJ, a aferição da ausência 
de dolo na denúncia, tomando-se em conta, notadamente, a superveniência de 
sentença condenatória.

8. [...] O Tribunal de origem concluiu que a denúncia descreveu com clareza 
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e objetividade os elementos indiciários da autoria delitiva, permitindo à defesa que 
elaborasse suas teses e exercesse o contraditório, de modo que não haveria que 
se falar em inépcia da inicial. [...] Com a prolação de sentença condenatória, em 
que é realizado um juízo de cognição mais amplo, perde força a discussão acerca 
de eventual inépcia da denúncia. [...] As instâncias ordinárias demonstraram a 
coesão e harmonia das provas dos autos para atestar a materialidade e autoria dos 
delitos, concluindo pela existência de dolo nas condutas do réu. A alteração do 
julgado, para acolher as teses defensivas, demandaria o revolvimento fático-
probatório, providência inviável em sede de recurso especial, conforme dispõe a 
Súmula 7/STJ (AgRg nos EDcl no AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.409.220/PR, 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 19/12/2023).

[...]
13. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
(REsp n. 1.964.588/PB, de minha relatoria, Sexta Turma, DJe 11/4/2024).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 

PROCESSO PENAL. CRIME TRIBUTÁRIO. INVERSÃO NA ORDEM DO 
INTERROGATÓRIO. ART. 400 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. 
NULIDADE SUJEITA À PRECLUSÃO E DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO. TEMA 
1114. OFENSA AO ART. 155 DO CPP. INEXISTÊNCIA. PROVA ADVINDA DE 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO FISCAL. CONTRADITÓRIO DIFERIDO. 
AUTORIA E MATERIALIDADE DELITIVAS DEMONSTRADAS A PARTIR DAS 
PROVAS PRODUZIDAS NOS AUTOS. CONCLUSÃO DIVERSA E REAVALIAÇÃO 
DA PROVA TESTEMUNHAL. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. PENA-BASE. CULPABILIDADE EXACERBADA. ALTERAÇÃO 
DAS PREMISSAS FÁTICAS. SÚMULA N. 7/STJ. ART. 41 DO CPP. INÉPCIA DA 
DENÚNCIA. INEXISTÊNCIA. QUESTÃO SUPERADA PELA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. VIOLAÇÃO AO ART. 384 DO CPP. INEXISTÊNCIA. 
EMENDATIO LIBELLI. INCIDÊNCIA DO ART. 383 DO CPP. AGRAVO 
DESPROVIDO.

[...]
5. O Tribunal de origem rechaçou a tese defensiva de inépcia da denúncia, 

apontando ter sido indicada a conduta dos agentes, bem como o liame subjetivo 
entre eles, a materialidade delitiva e as circunstâncias do crime, tendo destacado 
tratar-se de delito societário de autoria coletiva, no qual não se exige, no momento 
da denúncia, a individualização minuciosa das condutas dos envolvidos, 
entendimento que encontra amparo na jurisprudência desta Corte Superior.

5.1. Além disso, "a jurisprudência desta Corte tem orientado no sentido de 
que o advento de sentença condenatória acaba por fulminar a tese de inépcia, pois 
o provimento da pretensão punitiva estatal denota a aptidão da inicial acusatória 
para inaugurar a ação penal, implementando-se a ampla defesa e o contraditório 
durante a instrução processual, que culmina na condenação lastreada no 
arcabouço probatório dos autos (RHC n. 57.206/SP, Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, DJe 1º/8/2017)" (AgRg no AREsp n. 2.079.595/MG, relator 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 11/10/2022, DJe de 
14/10/2022).

[...]
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.145.082/SP, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 

DJe 12/3/2024).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME 

TRIBUTÁRIO (ART. 1º, I, II, III E IV, DA LEI N. 8.137/1990). PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA E/OU EXECUTÓRIA. NÃO VERIFICADA. VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. AUSENTE. INÉPCIA DA DENÚNCIA. 
REQUISITOS DO ART. 41 DO CPP ATENDIDOS. VIOLAÇÃO AO ART. 155 DO 
CPP. NÃO RECONHECIDA. RECURSO IMPROVIDO.

[...]
4. No mais, a decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos. Isso, porque a denúncia respeitou aos requisitos do art. 41 do CPP, 
não havendo falar em inépcia da denúncia, e a condenação foi devidamente 
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fundamentada nos elementos constantes nos autos, de modo que a alteração da 
conclusão das instâncias de origem demandaria incursão vertical em elementos de 
fatos e provas. Súmula n. 7/STJ.

[...]
6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 1.195.079/SP, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 

Turma, DJe 11/9/2023).
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. 1. OFENSA AO ART. 619 DO CPP. NÃO VERIFICAÇÃO. 
ARGUMENTOS DA DEFESA ANALISADOS. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. 2. 
AFRONTA AO ART. 41 DO CPP. SUPERVENIÊNCIA DA SENTENÇA. 
ALEGAÇÃO QUE FICA ENFRAQUECIDA. DENÚNCIA SUFICIENTEMENTE 
CLARA E CONCATENADA. AMPLA DEFESA ASSEGURADA. 3. CRIME 
SOCIETÁRIO. RECORRENTE RESPONSÁVEL PELA ADMINISTRAÇÃO. SÓCIO 
PROPRIETÁRIO. LIAME DEVIDAMENTE DEMONSTRADO. 4. VIOLAÇÃO DO 
ART. 1º, II, DA LEI 8.137/1990. ATIPICIDADE DA CONDUTA. NÃO 
VERIFICAÇÃO. SUPRESSÃO DE 13 MILHÕES. FRAUDE À FISCALIZAÇÃO 
TRIBUTÁRIA. INSERÇÃO DE ELEMENTOS INEXATOS. 5. OFENSA AOS ARTS. 
1º, 13 E 18 DO CP. NÃO OCORRÊNCIA. DOLO E NEXO CAUSAL 
DEVIDAMENTE DELINEADOS. CONCLUSÃO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
IMPOSSIBILIDADE DE DESCONSTITUIÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 6. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO OBSERVÂNCIA DO CPC E DO RISTJ. 
IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO. 7. AFRONTA AOS ARTS. 150, § 4º, E 
173, I, DO CTN. MATÉRIA AFETA AO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. 
IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA ESFERA CRIMINAL. 8. VIOLAÇÃO DO ART. 
1º, II, DA LEI N. 8.137/1990, C/C OS ARTS. 19 E 20 DA LC 87/1986, C/C O ART. 
142 DO CTN. MATÉRIA ESTRANHA AO JUÍZO CRIMINAL. INQUÉRITO E AÇÃO 
PENAL QUE APENAS TÊM INÍCIO APÓS A CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. SÚMULA VINCULANTE N. 24/STF. 9. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

[...]
2. No que concerne à alegada violação do art. 41 do CPP, reitero que a 

alegação de inépcia da denúncia fica enfraquecida diante da superveniência da 
sentença, uma vez que o juízo condenatório denota a aptidão da inicial acusatória 
para inaugurar a ação penal, implementando-se a ampla defesa e o contraditório 
durante a instrução processual, que culmina na condenação lastreada no 
arcabouço probatório dos autos. Portanto, não se pode falar em ausência de 
aptidão da denúncia. Ademais, verifica-se que a denúncia é suficientemente clara e 
concatenada, não revelando quaisquer vícios formais. De fato, encontram-se 
descritos os fatos criminosos, com todas as circunstâncias necessárias a delimitar 
a imputação, encontrando-se devidamente assegurado o exercício da ampla 
defesa.

3. A denúncia identifica o recorrente como sócio proprietário da empresa "Oil 
Petro Brasileira de Petróleo Ltda", a quem competia sua administração. Nesse 
contexto, não há se falar em ausência de individualização da conduta nem em 
denúncia genérica. Com efeito, nos casos de crimes societários e de autoria 
coletiva, tem se admitido a denúncia geral, a qual, apesar de não detalhar 
minudentemente as ações imputadas aos denunciados, demonstra, ainda que de 
maneira sutil, a ligação entre sua conduta e o fato delitivo, conforme ocorre nos 
autos.

[...]
9. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp n. 1.673.492/SP, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 

Quinta Turma, DJe 12/12/2019).

Ademais, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, o advento de 

sentença condenatória acaba por fulminar a tese de inépcia, pois o provimento da 
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pretensão punitiva estatal denota a aptidão da inicial acusatória para inaugurar a ação 

penal, implementando-se a ampla defesa e o contraditório durante a instrução 

processual, que culmina na condenação lastreada no arcabouço probatório dos autos.

Seguindo essa direção:

PROCESSO PENAL. A GRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SONEGAÇÃO FISCAL. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 619 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. INOCORRÊNCIA. ENFRENTAMENTO 
SUFICIENTE DE TODAS AS TESES DEFENSIVAS PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. INCONFORMISMO DA PARTE COM O RESULTADO DO 
JULGAMENTO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 41 DO CPP. 
SUPERVENIÊNCIA DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. QUESTÃO 
PREJUDICADA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
4. Quanto à violação ao art. 41 do CPP, melhor sorte não socorre a defesa. 

Embora busque demonstrar que a presente hipótese não se amolda aos 
precedentes citados na decisão agravada, fato é que o entendimento então 
esposado aplica-se de forma ampla aos processos já sentenciados, não havendo 
se cogitar da existência de situação que excepcione tal conclusão.

5. Com efeito, "[e]sta Corte Superior de Justiça entende que a 
superveniência da sentença torna superada a citada tese de inépcia da denúncia" 
(AgRg no AREsp n. 2.310.122/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta 
Turma, julgado em 20/2/2024, DJe de 27/2/2024).

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.185.075/ES, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 

DJe 18/4/2024).

O recurso também não prospera em relação aos arts. 1º, I, da Lei n. 

8.137/1990, 155, 156 e 386, V, do Código de Processo Penal.

Tanto a sentença quanto o acórdão demonstram que, no caso, a 

materialidade, a autoria e o dolo foram devidamente comprovados.

Na sentença, consignou o Juiz de primeiro grau que o réu foi o autor direto 

do crime de sonegação fiscal apurado, Dessa forma, o réu foi o autor direto do crime de 

sonegação fiscal apurado, pois era ele quem detinha o poder de decisão para o 

cumprimento de suas próprias obrigações tributárias e, mesmo que auxiliado por 

contadores, tinha por obrigação exigir o cumprimento destas obrigações. Além disso, 

das provas colhidas nos autos, foi possível verificar que o réu IVO foi o beneficiado 

pelas movimentações financeiras, tendo efetivamente recebido e incorporado ao seu 

patrimônio particular os valores a ele destinados na contabilidade da empresa 

PALMALI, os quais não foram declarados ao fisco, gerando omissão de receitas 

tributáveis e, consequentemente, supressão de tributos federais, não tendo 
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apresentado qualquer documento capaz de colocar em dúvida o lançamento efetuado 

pela autoridade administrativa, de forma que a total ausência de provas a justificarem 

as movimentações financeiras e a origem do dinheiro utilizado para o ressarcimento da 

empresa caracterizou a supressão de tributos mediante a omissão de informações à 

Receita Federal, evidenciando a tipicidade, tendo ficado demonstrado que o réu, com 

vontade livre e consciente, suprimiu tributos federais referentes aos anos-calendário de 

2012 e 2013, mediante a omissão de informações e prestação de informações falsas à 

Receita Federal, gerando prejuízo ao erário (fls. 309/310).

O Tribunal de origem, por sua vez, atestou a comprovação da fraude e do 

dolo, assinalando que os empréstimos contabilizados pela pessoa jurídica, além de não 

constarem nas DIRPFs do acusado, foram concedidos sem cobrança de juros. 

Ademais, metade do montante, cerca de 2 milhões de reais, nunca foi devolvido à 

empresa, configurando renda não declarada; a empresa Palmali Industrial de Alimentos 

possui natureza limitada, de forma que o patrimônio dos sócios e da pessoa jurídica 

não deve se confundir, não tendo o acusado apresentado qualquer elemento indicativo 

de que os recursos alocados em sua conta bancária pertenciam à empresa; não 

atendimento voluntário às diversas intimações da Receita Federal, inexistindo qualquer 

elemento apto a demonstrar que o setor de contabilidade tenha o orientado a proceder 

dessa forma; o elemento subjetivo restou, à evidência da materialidade e autoria 

delitivas, comprovado na espécie (fls. 454/455).

Alicerçada a condenação a partir das provas colhidas durante o contraditório 

judicial, bem como na extensa prova documental constante dos autos, não há falar em 

violação do art. 155 do Código de Processo Penal.

A esse respeito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIMES 
CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. ARTIGO 1º, II, DA LEI 8.137/1990. TESES 
DEFENSIVAS SUFICIENTEMENTE ANALISADAS PELA CORTE DE ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ARTIGO 155 DO CPP. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DO ACERVO FÁTICO PROBATÓRIO. 
SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. As instâncias ordinárias, de fato, analisaram os argumentos deduzidos e 
as provas angariadas, apresentando fundamentos suficientes e claros para concluir 
pela condenação do acusado por infração ao artigo 1º, inciso II, da Lei n. 
8.137/1990, na forma do artigo 71, caput, do Código Penal. As questões suscitadas 
em sede de apelação foram apreciadas e foram rejeitados os aclaratórios, ainda 
que com resultado diverso do almejado pela parte recorrente. Nesse contexto, o 
fato de não ter sido acolhida a irresignação da parte não revela violação do art. art. 
489, I e II, do Código de Processo Civil.
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2. O art. 155 do Código de Processo Penal disciplina que o Magistrado não 
pode formar sua convicção com base 'exclusivamente nos elementos informativos 
colhidos na investigação', não havendo nenhum empecilho à utilização dos 
mencionados elementos em conjunto com as demais provas judicializadas.

3. A Corte estadual, em decisão devidamente motivada, reputou o conjunto 
fático probatório robusto e hábil a justificar a condenação do recorrente, com 
destaque para os testemunhos ouvidos e para a prova documental, em especial os 
"ofícios e relatórios circunstanciados da Delegacia Regional Tributária de 
Araraquara (fls. 03/05 e 09/20), auto de infração e imposição de multa (AIIM) n. 
4.027.793-8 (fl. 21), Instrumento Particular de Alteração Contratual da Sociedade 
Triângulo Alimentos Ltda. e ata de reunião de sócios da empresa (fls. 89/145 e 
180/185 e 210/214), boletins de ocorrência (fls. 154/156, 157/158 e 159/160) e 
relatório da autoridade policial (fls. 163/164)" - e-STJ fls. 974.

4. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que a 
documentação proveniente de procedimento fiscal pode ser utilizada para embasar 
a condenação, porquanto durante a instrução penal ocorre o contraditório diferido.

5. No caso a condenação do recorrente está fundamentada não apenas em 
elementos indiciários, mas também em provas submetidas ao crivo do 
contraditório, não se vislumbrando, na hipótese, ofensa ao art. 155 do Código de 
Processo Penal.

6. A revisão do entendimento firmado na origem, como requer a parte 
recorrente, implica no revolvimento do conteúdo fático probatório da demanda, 
providência vedada em recurso especial. Incidência da Súmula n. 7/STJ.

7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.499.049/SP, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 

Quinta Turma, DJe 23/4/2024).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 

PROCESSO PENAL. CRIME TRIBUTÁRIO. INVERSÃO NA ORDEM DO 
INTERROGATÓRIO. ART. 400 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. 
NULIDADE SUJEITA À PRECLUSÃO E DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO. TEMA 
1114. OFENSA AO ART. 155 DO CPP. INEXISTÊNCIA. PROVA ADVINDA DE 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO FISCAL. CONTRADITÓRIO DIFERIDO. 
AUTORIA E MATERIALIDADE DELITIVAS DEMONSTRADAS A PARTIR DAS 
PROVAS PRODUZIDAS NOS AUTOS. CONCLUSÃO DIVERSA E REAVALIAÇÃO 
DA PROVA TESTEMUNHAL. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. PENA-BASE. CULPABILIDADE EXACERBADA. ALTERAÇÃO 
DAS PREMISSAS FÁTICAS. SÚMULA N. 7/STJ. ART. 41 DO CPP. INÉPCIA DA 
DENÚNCIA. INEXISTÊNCIA. QUESTÃO SUPERADA PELA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. VIOLAÇÃO AO ART. 384 DO CPP. INEXISTÊNCIA. 
EMENDATIO LIBELLI. INCIDÊNCIA DO ART. 383 DO CPP. AGRAVO 
DESPROVIDO.

[...]
2. Na hipótese, não há falar em ofensa ao art. 155 do CPP, pois a 

jurisprudência desta Corte Superior que se posicionou no sentido de que é legítima 
a utilização de prova advinda de procedimento administrativo fiscal, sem 
necessidade de sua repetição em juízo, em razão de seu contraditório diferido.

3. As instâncias ordinárias demonstraram, a partir de elementos colhidos na 
fase administrativa, corroborados com provas produzidas em juízo, a autoria e 
materialidade delitivas. Assim, é certo que a reavaliação da prova testemunhal e a 
conclusão diversa, demandariam o necessário o revolvimento fático-probatório, 
vedado conforme Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça - STJ.

[...]
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.145.082/SP, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 

DJe 12/3/2024).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME 

CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. ART. 1º, I, DA LEI 8.137/90. CONDENAÇÃO. 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO-FISCAL. PROVAS SOBRE O CRIVO DO 
CONTRADITÓRIO. DEVIDO PROCESSO LEGAL. DESCLASSIFICAÇÃO. NÃO 
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CABIMENTO. REVISÃO DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. Embora o art. 155 do CPP admita que o magistrado forme a sua convicção 
com base em provas cautelares, não repetíveis e antecipadas, que tenham sido 
formadas no curso do inquérito policial, isso não significa, concluir que tais 
elementos probatórios não poderão ser submetidos a contraditório durante a 
instrução processual, oportunidade em que a legalidade de sua obtenção, seja 
pelos meios, seja pelos fins que a motivou, deverá ser apreciada pelo magistrado. 
Nessa hipótese, tem-se o contraditório diferido, postergado ou adiado - o 
contraditório sobre a prova -, de modo que, em nenhum caso, deixa de haver 
controle judicial (AgRg no HC 537.179/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta 
Turma, julgado em 1º/9/2020, DJe 9/9/2020).

2. Amparada a condenação nos elementos colhidos no procedimento 
administrativo fiscal, que passaram pelo controle judicial, além do juiz ter formulado 
sua convicção, também, a partir das provas colhidas durante o contraditório 
judicial, não pode se falar em violação do art. 155 do Código de Processo Penal.

3. Sobre a desclassificação da conduta para o delito do art. 2º, I, da Lei n. 
8.137/1990, o Tribunal de origem destacou que os réus, na qualidade de 
administradores da empresa Solução Promotora de Vendas Ltda, teriam suprimido 
imposto de renda pessoa jurídica e tributação reflexa mediante omissão de 
informações a respeito da receita auferida entre os anos-calendário 2010 e 2012, 
apontando provas concretas quanto à supressão de tributo mediante fraude.

4. Rever os fundamentos utilizados pelo Tribunal de origem, para decidir pela 
desclassificação, como requer a defesa, importa revolvimento de matéria fático-
probatória, vedado em recurso especial, pelo óbice da Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 2.211.040/RS, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 

Quinta Turma, DJe 16/6/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME 

TRIBUTÁRIO (ART. 1º, I, II, III E IV, DA LEI N. 8.137/1990). PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA E/OU EXECUTÓRIA. NÃO VERIFICADA. VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. AUSENTE. INÉPCIA DA DENÚNCIA.

REQUISITOS DO ART. 41 DO CPP ATENDIDOS. VIOLAÇÃO AO ART. 155 
DO CPP. NÃO RECONHECIDA. RECURSO IMPROVIDO.

[...] 4. No mais, a decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios 
fundamentos. Isso, porque a denúncia respeitou aos requisitos do art. 41 do CPP, 
não havendo falar em inépcia da denúncia, e a condenação foi devidamente 
fundamentada nos elementos constantes nos autos, de modo que a alteração da 
conclusão das instâncias de origem demandaria incursão vertical em elementos de 
fatos e provas. Súmula n. 7/STJ.

5. Por fim, destaca-se que não é possível reconhecer a alegada violação ao 
art. 155 do CPP, tendo em vista que, "no presente caso, ainda que a condenação 
tenha sido fundamentada apenas nos elementos colhidos na fase fiscal, não se 
vislumbra violação ao art. 155 do CPP, uma vez que foi oportunizada à defesa, em 
juízo, a impugnação de tais documentos (contraditório diferido)" (AgRg no REsp n.

1.873.479/PR, minha relatoria, Sexta Turma, julgado em 27/9/2022, DJe de 
4/10/2022).

6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 1.195.079/SP, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 

Turma, DJe 11/9/2023).

Certamente que a pretensão da parte agravante não é de revaloração das 

provas, mas de análise do seu conteúdo, mostrando-se correta a aplicação da Súmula 

7/STJ.

A propósito:
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
PROCESSO PENAL. CRIME TRIBUTÁRIO. INVERSÃO NA ORDEM DO 
INTERROGATÓRIO. ART. 400 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. 
NULIDADE SUJEITA À PRECLUSÃO E DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO. TEMA 
1114. OFENSA AO ART. 155 DO CPP. INEXISTÊNCIA. PROVA ADVINDA DE 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO FISCAL. CONTRADITÓRIO DIFERIDO. 
AUTORIA E MATERIALIDADE DELITIVAS DEMONSTRADAS A PARTIR DAS 
PROVAS PRODUZIDAS NOS AUTOS. CONCLUSÃO DIVERSA E REAVALIAÇÃO 
DA PROVA TESTEMUNHAL. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. PENA-BASE. CULPABILIDADE EXACERBADA. ALTERAÇÃO 
DAS PREMISSAS FÁTICAS. SÚMULA N. 7/STJ. ART. 41 DO CPP. INÉPCIA DA 
DENÚNCIA. INEXISTÊNCIA. QUESTÃO SUPERADA PELA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. VIOLAÇÃO AO ART. 384 DO CPP. INEXISTÊNCIA. 
EMENDATIO LIBELLI. INCIDÊNCIA DO ART. 383 DO CPP. AGRAVO 
DESPROVIDO.

[...]
2. Na hipótese, não há falar em ofensa ao art. 155 do CPP, pois a 

jurisprudência desta Corte Superior que se posicionou no sentido de que é legítima 
a utilização de prova advinda de procedimento administrativo fiscal, sem 
necessidade de sua repetição em juízo, em razão de seu contraditório diferido.

3. As instâncias ordinárias demonstraram, a partir de elementos colhidos na 
fase administrativa, corroborados com provas produzidas em juízo, a autoria e 
materialidade delitivas. Assim, é certo que a reavaliação da prova testemunhal e a 
conclusão diversa, demandariam o necessário o revolvimento fático-probatório, 
vedado conforme Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça - STJ.

[...]
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.145.082/SP, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 

DJe 12/3/2024).

Novamente ressalto a orientação jurisprudencial desta Corte no sentido de 

que os documentos produzidos na fase inquisitorial, como o processo administrativo 

tributário, por se sujeitarem ao contraditório diferido, podem ser utilizados como 

fundamento para a prolação de sentença condenatória, sem que tal procedimento 

implique ofensa ao disposto no art. 155 do Código de Processo Penal. Em reforço ao 

precedente anteriormente citado:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME 
CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. SONEGAÇÃO DE IMPOSTO DE RENDA 
PESSOA FÍSICA. ART. 1º, I, DA LEI N. 8.137/1990. NULIDADE. PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO FISCAL. CONTRADITÓRIO DIFERIDO. NÃO VIOLAÇÃO DO 
ART. 155 DO CPP. AUSÊNCIA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO. 
IRRELEVÂNCIA. INDEPENDÊNCIA DAS ESFERAS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

[...]
2. Os elementos produzidos no Procedimento Administrativo Fiscal podem 

subsidiar condenação, em razão do contraditório diferido, sem que isso viole a 
disposição do art. 155 do Código de Processo Penal.

3. As esferas penal, civil e administrativa são independentes e autônomas 
entre si, de forma que, o fato de a agravante não ter apresentado defesa 
administrativa para impugnar o auto de infração, bem como a ausência de um 
processo administrativo tributário, não vincula o processo penal e seus 
consectários desdobramentos, salvo a inequívoca demonstração de inexistência do 
fato ou comprovada a negativa de autoria.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.171.488/SP, Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 

Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe 6/6/2024).
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Quanto ao art. 59 do Código Penal, a defesa não trouxe nenhum argumento 

capaz de rechaçar a fundamentação da decisão agravada.

De um lado, observa-se que a Corte de origem não emitiu nenhum juízo de 

valor acerca da tese de que a valoração negativa dos maus antecedentes está calcada 

em uma situação menos grave do que as ações penais normalmente apresentam (fl. 

553). E, embora a defesa tenha oposto embargos de declaração, não alegou, nas 

razões recursais, violação do art. 619 do Código de Processo Penal, a fim de viabilizar 

possível anulação do julgado por vício na prestação jurisdicional. Incide, no ponto, os 

óbices das Súmulas 282/STF e 211/STJ, ante a ausência do indispensável 

prequestionamento

De outro lado, é firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de 

que, nos crimes contra a ordem tributária, os prejuízos causados ao erário, quando 

significativos os montantes apropriados ou sonegados, constituem fundamentação 

idônea para afastar a pena-base do seu mínimo legal, mediante valoração negativa da 

vetorial consequências do delito, hipótese dos autos.

Além disso, foram indicados elementos concretos desfavoráveis existente 

nos autos, não havendo deficiência do Magistrado a quo quanto à análise da 

circunstância judicial dos antecedentes – existência de condenação anterior transitada 

em julgado que não foi empregada na segunda fase para fins de caracterização da 

circunstância agravante da reincidência.

E em relação ao quantum de aumento, disse e repito, não houve nenhuma 

ilegalidade em relação ao critério adotado, pois é garantida a discricionariedade do 

julgador, dentro do seu livre convencimento motivado e de acordo com as 

peculiaridades do caso concreto, a escolha das frações de aumento em função da 

negativação dos vetores contidos no art. 59 do Código Penal.

Na hipótese dos autos, o Tribunal Regional assentou que o parâmetro 

adotado na sentença não se ateve objetivamente ao critério matemático de que o peso 

de cada circunstância judicial seja calculado a partir do termo médio entre o mínimo e o 

máximo da pena cominada, dividindo-se este resultado pelo número de vetoriais, e que 

o incremento de 12 meses à pena-base, ensejado pela valoração negativa de 2 

vetoriais, sendo que as consequências do crime autorizam recrudescimento 
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diferenciado em razão da expressiva quantia sonegada, não se revela excessivo, 

desmerecendo trânsito o pleito defensivo no ponto (fl. 460).

Tal compreensão encontra amparo na jurisprudência desta Corte Superior; 

confiram-se:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO. CONDENAÇÃO. DOSIMETRIA. EXASPERAÇÃO. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVAS. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E 
IDÔNEA. FRAÇÃO DE AUMENTO PELO DESVALOR DADO ÀS 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. TERMO MÉDIO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTOS 
CAPAZES DE INFIRMAR A DECISÃO AGRAVADA.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 850.755/PE, de minha relatoria, Sexta Turma, DJe 7/3/2024).
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

DOSIMETRIA. ART. 59 DO CP. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. 
DISCRICIONARIEDADE VINCULADA DO JULGADOR. CRITÉRIOS DE 1/6, 1/8, 
TERMO MÉDIO, OU OUTRO PATAMAR COM FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
POSSIBILIDADE. REDUTOR DO ART. 33, §4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
APLICAÇÃO DA FRAÇÃO DE 1/6. GRANDE QUANTIDADE DE DROGA - 24,5KG 
DE MACONHA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Quanto aos cálculos da reprimenda, conforme a jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal e deste Superior Tribunal de Justiça, "a dosimetria da 
pena é matéria sujeita a certa discricionariedade judicial. O Código Penal não 
estabelece rígidos esquemas matemáticos ou regras absolutamente objetivas para 
a fixação da pena. Cabe às instâncias ordinárias, mais próximas dos fatos e das 
provas, fixar as penas e às Cortes Superiores, em grau recursal, o controle da 
legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, bem como a 
correção de eventuais discrepâncias, se gritantes ou arbitrárias" (HC 122.184, 
Órgão julgador: Primeira Turma, Relator(a): Min. ROSA WEBER, Julgamento: 
10/2/2015, Publicação: 5/3/2015).

2. Em relação à fração de aumento utilizada para exasperar a basilar na 
primeira etapa da dosimetria, de acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, 
a fixação da pena-base não precisa seguir um critério matemático rígido, de modo 
que não há direito subjetivo do réu à adoção de alguma fração específica para 
cada circunstância judicial, seja ela de 1/6 sobre a pena-base, 1/8 do intervalo 
entre as penas mínima e máxima ou mesmo outro valor. Tais frações são 
parâmetros aceitos pela jurisprudência do STJ, mas não se revestem de caráter 
obrigatório, exigindo-se apenas que seja proporcional e devidamente justificado o 
critério utilizado pelas instâncias ordinárias.

3. Na espécie, a basilar foi exasperada em 01 ano para cada vetorial 
desfavorável, o que representa uma fração intermediária entre aquela de 1/6 sobre 
a pena mínima (10 meses) e 1/8 entre o intervalo da pena cominada (01 ano e 03 
meses), a qual não se mostra desproporcional ou desarrazoado, de modo a 
ensejar a especial intervenção desta Corte Superior.

4. No que tange ao privilégio previsto no art. 33, §4º, da Lei n. 11.343/2006, 
verifica-se que a fração de 1/6 aplicada pela instância ordinária está em sintonia 
com os precedentes deste Superior Tribunal de Justiça.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.383.603/PR, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 

DJe 23/10/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 

RECURSO PRÓPRIO. DECISÃO MONOCRÁTICA. LATROCÍNIO TENTADO. 
DOSIMETRIA. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAIS TIDAS POR DESFAVORÁVEIS 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADAS. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA 
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PERPETRADA. MODUS OPERANDI. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
INEXISTENTE. TENTATIVA. FRAÇÃO REDUTORA DE 1/3 (UM TERÇO). 
ADEQUADA. ITER CRIMINIS PERCORRIDO. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO INVIÁVEL NA ESTREITA VIA DO WRIT. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - A a exasperação da pena-base deve estar fundamentada em dados 
concretos extraídos da conduta imputada ao acusado, os quais devem desbordar 
dos elementos próprios do tipo penal. O julgador deve aplicar de forma justa e 
fundamentada a reprimenda. O quantum deverá ser o necessário e suficiente à 
reprovação, atendendo-se, ainda, ao princípio da proporcionalidade.

III - A análise das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal não 
atribui pesos absolutos para cada uma delas, a ponto de ensejar uma operação 
aritmética dentro das penas máximas e mínimas cominadas ao delito. Assim, é 
possível que "o magistrado fixe a pena-base no máximo legal, ainda que tenha 
valorado tão somente uma circunstância judicial, desde que haja fundamentação 
idônea e bastante para tanto" (AgRg no REsp n. 143.071/AM, Sexta Turma, Relª. 
Minª. Maria Thereza De Assis Moura, DJe de 6/5/2015).

IV - As instâncias ordinárias valoraram negativamente os maus 
antecedentes, as circunstâncias e as consequências do crime, ressaltando a 
gravidade concreta da conduta, em razão dos modus operandi, inexistindo o 
constrangimento ilegal apontado na inicial, pois há fundamentação concreta na 
aplicação da basilar acima do mínimo legal.

V - A jurisprudência desta Corte Superior não impõe ao magistrado a adoção 
de uma fração específica, aplicável a todos os casos, a ser utilizada na valoração 
negativa de circunstâncias judiciais. Esta Corte já manifestou o entendimento de 
que a exasperação relacionada a cada circunstância judicial poderá, entre outros 
critérios, ser calculada com base no termo médio entre o mínimo e o máximo da 
pena cominada em abstrato ao crime, dividido pelo número de circunstâncias 
judiciais do art. 59 do CP (AgRg no AREsp n. 785.834/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Rogerio Schietti Cruz, DJe de 10/8/2017).

[...]
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 829.988/PE, Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 

DJe 16/10/2023).

Em relação ao reconhecimento da atenuante genérica prevista no art. 66 do 

Código Penal, o Tribunal Regional, diante das circunstâncias do caso concreto, 

consignou (fls. 460/461 – grifo nosso):

[...] Compulsando os autos, verifico que o réu pagou duas parcelas, 
abatendo R$ 55.700,23 do principal (feito originário, evento 93, EXTR3, p. 1). 
Considerando o valor sonegado de R$ 1.108.462,55 (feito originário, evento 1, 
PROCADM3, p. 72), foi adimplido aproximadamente 5% da dívida.

Destaque-se ainda que, embora o termo de encerramento do 
procedimento fiscal tenha sido lavrado em 30/03/2016 (feito originário, evento 
1, PROCADM3, p. 79), a adesão ao programa de parcelamento foi requerida 
em 14/11/2017 (feito originário, evento 93, EXTR3, p. 2), apenas quatro dias 
após a citação do acusado, ocorrida em 10/11/2017 (feito originário, evento 18).

Assim, o irrisório percentual pago da dívida e a adesão ao programa de 
parcelamento imediatamente após a citação indicam que a atitude do réu 
objetivava a obtenção de benefício processual criminal, e não a redução dos 
prejuízos causados. [...]

Considerando que o reconhecimento da referida atenuante é uma permissão 
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dada ao magistrado para ponderar qualquer fato relevante para reduzir a sanção 

imposta, e que, no caso, o Tribunal de origem a afastou ao argumento de que o irrisório 

percentual pago da dívida e a adesão ao programa de parcelamento imediatamente 

após a citação indicam que a atitude do réu objetivava a obtenção de benefício 

processual criminal, e não a redução dos prejuízos causados (fl. 461), é indiscutível 

que a revisão dessa conclusão importaria o reexame dos elementos de convicção, 

providência vedada na via especial, a teor da Súmula 7/STJ.

A esse respeito:

[...] 3. Esta Corte Superior de Justiça entende que "O reconhecimento da 
atenuante prevista no art. 66 do CP é uma permissão dada ao magistrado para 
considerar qualquer fato relevante para reduzir a sanção imposta e o Tribunal de 
Justiça a afastou no caso concreto. Assim, por se tratar de uma discricionariedade 
do julgador, vale o argumento de que para rever a conclusão do julgado estadual 
seria necessário o revolvimento de matéria fático-probatória, providência descabida 
em recurso especial, por força da Súmula 7/STJ" (AgRg nos EDcl no AREsp n. 
2.008.377/SP, relator Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 
04/10/2022, DJe 17/10/2022).

[...]
8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.398.933/SP, Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta 

Turma, DJe 5/3/2024).
 
PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CRIME DE 
HOMÍCIDIO QUALIFICADO. NULIDADE. ACAREAÇÃO NEGADA. 
DESNECESSIDADE. DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. SÚMULA N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. VÍTIMAS ATACADAS NO INTERIOR DO IMÓVEL. FUNDAMENTO 
VÁLIDO. SÚMULA N. 7/STJ. ATENUANTE DO ART. 66 DO CÓDIGO PENAL - CP. 
DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
3. O reconhecimento da atenuante prevista no art. 66 do CP é uma 

permissão dada ao magistrado para considerar qualquer fato relevante para reduzir 
a sanção imposta e o Tribunal de Justiça a afastou no caso concreto. Assim, por se 
tratar de uma discricionariedade do julgador, vale o argumento de que para rever a 
conclusão do julgado estadual seria necessário o revolvimento de matéria fático-
probatória, providência descabida em recurso especial, por força da Súmula 7/STJ. 
Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no AREsp n. 2.008.377/SP, Ministro Joel Ilan Paciornik, 

Quinta Turma, DJe 17/10/2022).

Improcedem as alegações no tocante ao regime prisional.

O Tribunal de origem manteve o regime semiaberto para o cumprimento da 

reprimenda uma vez que o acusado é reincidente, ostentando condenação 

definitiva pela prática do crime de apropriação indébita previdenciária, e os 

Documento eletrônico VDA42059236 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 19/06/2024 12:23:50
Código de Controle do Documento: a04d98d7-82c6-4885-aa63-cdc188f70cdc



antecedentes criminais e as consequências do crime são desfavoráveis, nos 

termos do art, 33, §§ 2º e 3º, do CP. Ressalvo que a idade do condenado, por si só, 

não possui o condão de abrandar o regime prisional (fl. 461 – grifo nosso).

Tratando-se de réu reincidente, cujas circunstâncias judiciais foram 

desfavoravelmente valoradas, por força do disposto no art. 33, §§ 2º e 3º, do Código 

Penal, deve a reprimenda ser descontada em regime inicial semiaberto.

Na mesma linha:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. 
AUSÊNCIA DE PERÍCIA. COMPROVAÇÃO POR OUTROS MEIOS. PROVA 
ORAL. POSSIBILIDADE. PENA-BASE. CULPABILIDADE. FUNDAMENTO 
IDÔNEO. FURTO DE BEM DE USO COLETIVO. MAIOR REPROVABILIDADE DA 
CONDUTA. REGIME SEMIABERTO. PENA INFERIOR A 4 ANOS DE 
RECLUSÃO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. REINCIDÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

[...]
4. A reincidência constitui fundamento concreto para o agravamento do 

regime prisional, ainda que fixada pena inferior a 4 anos de reclusão, nos termos 
do art. 33, §§ 2º e 3º, do CP, notadamente quando também maculada a pena-base 
pela presença de circunstância judicial desfavorável , sendo devido o 
estabelecimento da modalidade mais gravosa.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.271.667/TO, Ministro Jesuíno Rissato 

(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe 22/3/2024).

Por seu turno, ainda que fixada a sanção em patamar inferior a 4 anos de 

reclusão, incabível a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 

direitos, por ser o réu portador de maus antecedentes, nos termos dos arts. 33, §§ 2º e 

3º, e 44, I, do Código Penal.

Nesse sentido:

[...] 4. Nas hipóteses em que a sanção corporal é definitivamente fixada em 
patamar igual ou inferior a 4 anos de reclusão, é justificada a fixação do regime 
inicial fechado quando estão presentes circunstâncias judiciais desfavoráveis (no 
caso, maus antecedentes) e a reincidência.

5. In casu, embora a reincidência não seja específica, a pena-base foi fixada 
acima do mínimo legal, em razão da negativação dos antecedentes, não se 
mostrando cabível a substituição da sanção privativa de liberdade por restritivas de 
direitos, pela falta de preenchimento de requisito subjetivo previsto no art. 44, 
inciso III, do Código Penal.

[...]
8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.398.933/SP, Ministro Teodoro Silva Santos, Sexta 

Turma, DJe 5/3/2024).
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Por fim, o pedido de redução da pena de multa imposta encontra óbice na 

Súmula 7/STJ.

O acórdão recorrido considerou as condições econômicas do acusado, que 

declarou exercer o ofício de empresário e auferir renda mensal aproximada de R$ 

10.000,00 (fl. 461). Portanto, não há dúvida alguma de que, para desconstituir essas 

premissas, seria inevitável a reapreciação dos dados fático-probatórios, tarefa 

incompatível com a via do recurso especial. Trago recente julgado na mesma linha:

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. APROPRIAÇÃO INDÉBITA MAJORADA. ART. 168, § 1º, 
III, DO CÓDIGO PENAL - CP. ABSOLVIÇÃO, AUSÊNCIA DE DOLO OU 
ATIPICIDADE DA CONDUTA. INCURSÃO FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. FRAÇÃO DE 
AUMENTO PELA AGRAVANTE EM 1/6. RAZOÁVEL E PROPORCIONAL. 
PRECEDENTES. PENA DE MULTA. SISTEMA TRIFÁSICO. SÚMULA N. 83/STJ. 
PENA PECUNIÁRIA. CONDIÇÕES FINANCEIRAS. ALTERAÇÃO. REEXAME DE 
PROVAS. ÓBIDE DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - 
STJ. NÃO CONHECIMENTO PELA ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
4. O acórdão considerou a situação financeira do réu para estabelecer o 

quantum da pena pecuniária, a desconstituição das premissas fáticas do acórdão 
para apurar a situação econômica do réu implicaria revolvimento fático-probatório, 
o que encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.

[...]
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.165.441/SC, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 

DJe 23/2/2024).

Em face da ausência de qualquer elemento capaz de alterar os fundamentos 

da decisão agravada, subsiste incólume o entendimento nela firmado, não merecendo 

prosperar o presente recurso.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2021/0032487-8 AREsp 1.828.230 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50066299720174047003  50115677220164047003  60616  6062016

EM MESA JULGADO: 18/06/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IVO ANTÔNIO DALLA COSTA 
ADVOGADO : MARCIO RODRIGO FRIZZO E OUTRO(S) - PR033150
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES. : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra a 
Ordem Tributária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IVO ANTÔNIO DALLA COSTA 
ADVOGADO : MARCIO RODRIGO FRIZZO E OUTRO(S) - PR033150
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
INTERES. : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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